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A publicação da Lei 16/2007, de 17 de Abril, veio colocar novos desafios aos serviços de saúde e 
aos seus profissionais, face à necessidade de assegurar, a todas as mulheres com situações 
legalmente elegíveis, o acesso a uma interrupção da gravidez em segurança. 

A possibilidade de recorrer, de modo fácil e sistemático a medicamentos seguros e eficazes para a 
interrupção da gravidez é ainda limitada no presente. Neste contexto, torna-se necessário 
assegurar que todos os hospitais com serviço de ginecologia/obstetrícia, apesar da longa 
experiência nesta área, disponham de profissionais preparados, de equipamento e de meios 
adequados para a interrupção cirúrgica da gravidez até às 10 semanas de gestação, garantindo a 
equidade no acesso a cuidados de qualidade e evitando os custos, frequentemente elevados, do 
tratamento das complicações do aborto clandestino.    

Reforçando o princípio de que os cuidados nesta área devem ser prestados como parte integrante 
de um conjunto mais abrangente de serviços de saúde sexual e reprodutiva, a Direcção-Geral da 
Saúde, no âmbito das suas competências, emite a presente Orientação Técnica sobre os 
procedimentos a adoptar para a interrupção da gravidez até às 10 semanas de gestação, utilizando 
métodos cirúrgicos.  

TÉCNICA RECOMENDADA 

O método cirúrgico preferível para a interrupção da gravidez até às 10 semanas de gestação é a 
aspiração por vácuo, que tem vindo a substituir, na maioria dos países industrializados, a 
dilatação e curetagem.  

A elevada eficácia da aspiração foi comprovada em vários estudos randomizados, sendo referidas 
taxas de sucesso entre 95% e 100%(1), quer com a utilização de vácuo manual, quer eléctrico(2). 

A aspiração está indicada para gravidezes com mais de 6 semanas, dada a maior falha deste método antes dessa 
idade gestacional. 
Recomenda-se, preferencialmente, o uso de equipamento de aspiração eléctrico e de cânulas de 
plástico, rígidas e curvas, cujos diâmetros disponíveis devem variar entre 4 e 12 mm.  

Ainda que variável com o tempo de gestação, a intervenção dura cerca de 3 a 10 minutos, 
podendo ser utilizada analgesia e anestesia local, ou anestesia geral. Na gravidez muito precoce a 
cânula de aspiração pode ser inserida sem dilatação prévia do colo, mas habitualmente é 
necessário o recurso a dilatadores mecânicos ou a medicamentos. 

A dilatação seguida de curetagem é menos segura que a aspiração, com taxas de complicações 
major duas a três vezes superiores, e é consideravelmente mais dolorosa para as mulheres. Nos 
locais onde a curetagem seja a prática corrente, devem ser feitos esforços para substituir esse 
procedimento por aspiração por vácuo eléctrico, no sentido de melhorar a segurança e a 
qualidade dos cuidados prestados. 
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Na ausência de contra-indicações médicas, sociais ou geográficas, a interrupção da gravidez deve 
ser realizada em regime ambulatório. No entanto, deve estar previsto um número de camas 
adequado para as situações que venham a ter indicação para internamento. Calcula-se que, em 
média, cerca de 5% das mulheres venham a necessitar deste tipo de cuidados.  

PREPARAÇÃO DO COLO DO ÚTERO 

A preparação cervical prévia torna o procedimento mais fácil e rápido e reduz a incidência de 
complicações imediatas. É especialmente benéfica nas mulheres que têm anomalias cervicais ou 
cirurgias anteriores e nas nulíparas, que têm maior risco de lesões cervicais ou perfurações 
uterinas(3).  

Na preparação prévia do colo do útero é recomendada a administração oral(4) ou vaginal(5) de   
400 μg de misoprostol (2 comprimidos) 3 a 4 horas antes da intervenção cirúrgica.  

A utilização oral de 200 mg de mifepristone 48 horas antes da intervenção é também muito eficaz, 
embora bastante mais dispendiosa, sendo de preferir em abortos cirúrgicos mais tardios, depois 
das 10 semanas. 

ANESTESIA 

O procedimento pode ser realizado sob anestesia geral ou local. 

Na maior parte das instituições, a anestesia geral tem sido a prática mais corrente, visto fazer 
parte do normal funcionamento dos blocos operatórios. No entanto, a opção pela anestesia geral 
na interrupção da gravidez até às 10 semanas aumenta os riscos clínicos e está associada a maior 
taxa de hemorragia(6), exigindo um período de recobro mais prolongado. Tem também, como é 
sabido, algumas contra-indicações. Por outro lado, aumenta os custos não só para a instituição 
como para as mulheres, particularmente porque certos protocolos hospitalares exigem que aí 
permaneçam por uma noite.  

Apesar de, em Portugal, as mulheres e os médicos estarem pouco familiarizados com o uso da 
anestesia local nestas situações, recomenda-se a sua progressiva utilização tendo em conta as 
vantagens que apresenta, designadamente, uma menor ocorrência de acidentes graves ou fatais, 
um tempo de recuperação mais rápido e a possibilidade de alta após um período de 
aproximadamente 30 minutos em observação. 

A utente deve ser informada, na consulta prévia da técnica ou técnicas disponíveis, das vantagens 
e desvantagens e, sempre que possível, deve escolher a que prefere.  

Controlo da dor 

A maioria das mulheres refere algum grau de dor associado a este tipo de intervenção quando se 
usa anestesia local. Os estudos evidenciam que a intensidade da dor varia com a idade, a paridade, 
o tempo de gestação, a número de dilatações cervicais e o grau de ansiedade(7).  

O controlo adequado da dor não significa, necessariamente, um grande investimento em drogas 
ou equipamento. A informação realista e o bom atendimento são desde logo formas de diminuir 
a percepção de dor. Descuidar este elemento importante aumenta a ansiedade e o mal-estar da 
mulher e compromete a qualidade dos cuidados.  

ANTIBIOTERAPIA PROFILÁTICA 

Tendo em conta que as infecções do tracto genital, incluindo a doença inflamatória pélvica, 
podem ocorrer em cerca de 10% dos casos(8), recomenda-se a administração profiláctica de um 
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antibiótico com cobertura para agentes anaeróbios e C.trachomatis, de acordo com protocolo 
hospitalar ou, por exemplo, a administração endovenosa de 2 g de cefalexina.  

As situações que necessitem de antibioterapia profilática para endocardite bacteriana devem ser 
sempre identificadas e administrado o antibiótico preconizado para tal, de acordo com as 
orientações pré-estabelecidas. 

CONTROLO ECOGRÁFICO PÓS-ASPIRAÇÃO 

 Facultativo, de acordo com a experiência da instituição 
 Mandatório se ocorrer qualquer dúvida ou complicação intra operatória   

COMPLICAÇÕES 

Em condições de segurança e com profissionais treinados, as ocorrências graves e que requerem 
hospitalização são muito raras, inferiores a 0,1%(9).  

As complicações podem ser: anestésicas, hemorragia, lesões do colo, perfuração uterina e aborto 
incompleto. 

CONTRACEPÇÃO APÓS A INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ 

É fundamental assegurar a escolha de um método eficaz de contracepção após o aborto, pelo que 
a articulação com as consultas de planeamento familiar deve estar protocolada em todos os 
serviços, quer aquelas consultas se realizem no hospital quer no centro de saúde.  

A escolha da contracepção deve ter em conta, entre outros factores, o(s) método(s) já usado(s) 
pela mulher e a sua adequada ou inadequada utilização. 

Os hospitais e os centros de saúde devem dispor de métodos que possam ser disponibilizados o 
mais precocemente possível após a interrupção da gravidez. 

O DIU e o implante podem ser inseridos imediatamente após a aspiração/curetagem.  
Os contraceptivos hormonais, orais ou injectáveis, podem ser iniciados no próprio dia ou no dia 
seguinte. 

Se for possível na instituição, e em casos seleccionados, pode ser realizada no mesmo tempo 
operatório a laqueação tubária por laparotomia ou laparoscopia. A decisão, nestes casos, merece 
especial cuidado já que se trata de um método definitivo, decidido numa situação de particular 
stress da mulher e/ou do casal. 

ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

De acordo com a legislação em vigor, a interrupção da gravidez até às 10 semanas de gestação 
por opção da mulher, só pode ser efectuada após a realização de uma consulta médica, seguida de 
um período de reflexão não inferior a 3 dias.  

Tendo em vista a organização dos serviços deve, também, ser consultada a Circular Normativa 
sobre “Organização dos Serviços para implementação da Lei 16/2007, de 17 de Abril” divulgada 
por esta Direcção-Geral nesta mesma data. 

1. CONSULTA PRÉVIA 

A determinação da idade gestacional é um factor crítico para a selecção do método mais 
apropriado para a interrupção da gravidez. O primeiro passo será confirmar, com recurso ao 
exame ecográfico, que a mulher tem uma gravidez intrauterina e evolutiva, estimando-se a idade 
gestacional. Dependendo do local onde se realiza a consulta prévia, a ecografia pode ser realizada 
no próprio hospital ou ser trazida pela utente, devendo ser agrafada ao relatório uma 
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fotografia datada e identificada desse exame. Nas gravidezes até às 6 semanas deve-se dar 
preferência ao método de interrupção medicamentosa ou retardar a intervenção cirúrgica para 
uma data posterior, a partir das 7 semanas de gestação, quando a possibilidade de falha é menor. 

Nesta consulta, deve-se certificar de que a mulher obteve toda a informação de que necessita para 
uma decisão livre e esclarecida, assim como para a escolha de um método contraceptivo a iniciar 
de imediato após a interrupção da gravidez. 

Todo o processo de consulta terá em atenção que, no final, a mulher deve receber: 

 atestado médico que certifica tratar-se de gravidez até 10 semanas (modelo  normalizado) 
 impresso para o Consentimento livre e esclarecido assinado no verso pelo profissional que 

prestou as informações à grávida (modelo normalizado) 
 Guia informativo sobre a interrupção da gravidez  
 folheto com as informações relativas ao método e à forma de actuar caso surjam 

complicações 
 indicação da data e do local da intervenção e eventual medicação para preparação do colo 
 orientações sobre onde e como obter, durante o período de reflexão, apoio de psicólogo 

ou assistente social, se assim o desejar. 

Poderá ser preenchida a primeira parte do Registo da Interrupção da Gravidez. 

2. PERÍODO DE REFLEXÃO 

Entre a consulta prévia e o momento da intervenção deve ser respeitado um período de reflexão 
não inferior a 3 dias, salvaguardados os prazos legais para a interrupção da gravidez. 

3. PROCEDIMENTOS NO DIA DA INTERVENÇÃO 

 a mulher (ou o seu representante legal) entrega, assinado, o impresso do Consentimento livre 
e esclarecido que deve ser arquivado no processo clínico 

Após a intervenção:  

 administração de imunoglobulina anti-D, quando adequado 
 fornecimento do método contraceptivo com indicações precisas sobre o início, forma de 

utilização e efeitos colaterais 
 reforço das informações sobre os cuidados pós-cirúrgicos  
 confirmação de que a mulher dispõe ainda do folheto com as informações sobre o 

método e a forma de actuar caso surjam complicações 
 marcação da consulta de saúde reprodutiva/planeamento familiar no hospital ou no centro de saúde, de 

acordo com o protocolo estabelecido. 
Deverá ser concluído o preenchimento do Registo da Interrupção da Gravidez e enviado 
para processamento informático.  

 
O Director-Geral da Saúde 

 

Francisco George 

Anexo:  “Informação à Utente” 
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INTERRUPÇÃO CIRÚRGICA DA GRAVIDEZ 

INFORMAÇÃO À UTENTE 
 

SE PENSA SOLICITAR A INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ POR MÉTODO CIRÚRGICO, PARA 
QUE POSSA ESTAR MELHOR INFORMADA, LEIA ATENTAMENTE O SEGUINTE: 
 
ANTES DA INTERVENÇÃO 

Se na consulta prévia lhe foi prescrita medicação para a preparação do colo do útero, esta deve 
ser utilizada no dia da intervenção, de acordo com as instruções que lhe foram dadas. Esse 
medicamento serve para facilitar a intervenção, tornando o colo do útero mais mole e dilatado, 
pelo que poderão ocorrer perdas de sangue que não a deverão preocupar. 

NO DIA DA INTERVENÇÃO 

Cumpra as instruções que lhe foram dadas quanto à hora e local de apresentação no hospital. 
Não se esqueça de levar o impresso de Consentimento livre e esclarecido, já assinado. 

 SE ESTÁ PLANEADA ANESTESIA LOCAL 
 Ingira apenas uma refeição ligeira (chá com torradas, por exemplo). 

 SE ESTÁ PLANEADA ANESTESIA GERAL 
Não coma, nem beba (inclusive água) nas 6 horas antes da intervenção.  

INTERVENÇÃO 

A intervenção cirúrgica é realizada num bloco operatório equipado com material apropriado e 
demora cerca de dez minutos.  
Se o seu grupo sanguíneo é Rh negativo, ser-lhe-á administrado um medicamento para evitar 
problemas numa gravidez posterior. 
Será, também, administrado um antibiótico para prevenir infecções. 

 SE ESTÁ PLANEADA ANESTESIA LOCAL 
O médico procederá à anestesia local do útero e aguardará alguns minutos para que possa 
actuar. Depois fará a dilatação do colo do útero que estará facilitada pela medicação que fez 
anteriormente. 
A aspiração é de curta duração e sem dor. Logo que o útero esteja completamente vazio, 
contrairá, e será nesse momento que poderá sentir alguma dor, semelhante à dor menstrual. 
A interrupção da gravidez estará então terminada. 

 SE ESTÁ PLANEADA ANESTESIA GERAL 
O anestesista irá fazer-lhe algumas perguntas sobre o seu estado de saúde, com o objectivo 
de identificar alguns factores que possam desaconselhar este tipo de anestesia. 
 

QUE COMPLICAÇÕES PODEM SURGIR DURANTE A INTERRUPÇÃO CIRÚRGICA DA GRAVIDEZ  
A interrupção cirúrgica da gravidez é um dos procedimentos médicos mais seguros quando 
efectuada por profissionais treinados, com equipamentos e técnicas adequados. 
No entanto, todos os actos cirúrgicos, mesmo quando realizados em condições de segurança e 
segundo as normas em vigor, implicam algum risco. Este risco pode ser maior devido aos seus 
problemas de saúde (antecedentes médico-cirúrgicos ou certos medicamentos que utiliza) pelo 
que será sempre do seu interesse comunicá-los. 

Embora muito raras, poderão ocorrer algumas complicações como a retenção de fragmentos 
ovulares, que torne necessária uma nova aspiração ou curetagem, lesões do colo do útero e 



 
perfurações uterinas. Quando estas situações acontecem, são geralmente identificadas no 
momento, podendo ser necessária uma intervenção cirúrgica mais alargada para as tratar. 

DEPOIS DA INTERVENÇÃO 

Em regra terá alta no próprio dia da intervenção, cerca de 30 minutos mais tarde se foi utilizada 
anestesia local ou cerca de 3 horas depois, se fez anestesia geral. 
Antes de sair, será informada das precauções a ter em conta.  

As perdas de sangue podem prolongar-se durante alguns dias. Se tiver dores, não hesite em 
tomar algum analgésico, como Paracetamol.  
Será necessário entrar rapidamente em contacto com a equipa de saúde que lhe foi indicada se 
nos dias seguintes à interrupção da gravidez tiver dores fortes no baixo ventre, febre, arrepios, 
grande hemorragia. Todas estas situações necessitam de tratamento médico. 
A menstruação normal ocorrerá dentro de 4 a 6 semanas. 

CONTRACEPÇÃO  

Logo após a interrupção da gravidez pode engravidar de novo. Assim, será necessário 
iniciar de imediato um método contraceptivo. 

Todos os contraceptivos, incluindo o dispositivo intra-uterino (DIU) e os métodos hormonais 
podem ser utilizados após a interrupção da gravidez. O DIU e o implante podem ser colocados 
imediatamente após a aspiração/curetagem. A pílula pode ser iniciada no próprio dia ou no dia 
seguinte. 

A escolha e o início de um método contraceptivo devem ser discutidos na consulta prévia. 
Após a intervenção ficará marcada uma consulta de planeamento familiar no hospital ou no 
centro de saúde. 
 
 

NÃO HESITE EM COLOCAR QUESTÕES À EQUIPA DE SAÚDE QUE A ACOMPANHA.  

ATÉ À SUA IDA À CONSULTA DE PLANEAMENTO FAMILIAR, TENHA SEMPRE CONSIGO ESTE IMPRESSO. 
 

TOME NOTA DAS DATAS 

CONSULTA PRÉVIA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA 
CONSULTA DE 

PLANEAMENTO 
FAMILIAR 

___/___/___ ___/___/___ __/___/___ 

MEDICAÇÃO DE PREPARAÇÃO DO COLO 

ENTREGA DO CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

ANESTESIA LOCAL 

CERCA DE 30 MINUTOS EM 
OBSERVAÇÃO 

ANESTESIA GERAL 

CERCA DE 3 HORAS EM 
OBSERVAÇÃO 

PEDIDO DE 
INTERRUPÇÃO DA 

GRAVIDEZ 

ATESTADO MÉDICO  
DE DATAÇÃO DA 

GRAVIDEZ  

OPÇÃO PELO MÉTODO 
CIRÚRGICO  

MARCAÇÃO DA 
INTERRUPÇÃO DA 

GRAVIDEZ 
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INICIO DA CONTRACEPÇÃO ESCOLHIDA 

MARCAÇÃO DA CONSULTA DE PLANEAMENTO FAMILIAR 

ALTA 

CONFIRMAÇÃO DA 
AUSÊNCIA DE 

COMPLICAÇÕES 

 

VERIFICAÇÃO DA 
CONTRACEPÇÃO 

 
EM CASO DE NECESSIDADE CONTACTAR: 

 
 


